
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2340725 - CE (2023/0114129-6)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : MARIA EUGÊNIA COTRIM BRONHARA RUIZ - SP440491

TATIANA CARVALHO SEDA - SP148415
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FORTALEZA
PROCURADORES : JURACI MOURÃO LOPES FILHO - CE014088

RAIMUNDO GOMES DE ALMEIDA NETO - CE029509
 

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ISSQN. INCIDÊNCIA SOBRE SERVIÇOS BANCÁRIOS. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. CABIMENTO. RECURSO REPETITIVO (RESP 
1.111.234/PR). REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Consoante jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento do REsp 
1.111.234/PR, sob a sistemática dos recursos repetitivos, a lista de serviços anexa ao 
Decreto-Lei 406/1968; e à Lei Complementar 116/2003, para fins de incidência do ISS 
sobre serviços bancários, é taxativa. Admitindo-se, porém, uma leitura extensiva de 
cada item, para que se possa enquadrar os serviços correlatos nos previstos 
expressamente, de modo que prevaleça a efetiva natureza do serviço prestado, e não a 
denominação utilizada pela instituição financeira.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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AGRAVADO : MUNICIPIO DE FORTALEZA
PROCURADORES : JURACI MOURÃO LOPES FILHO - CE014088

RAIMUNDO GOMES DE ALMEIDA NETO - CE029509
 

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ISSQN. INCIDÊNCIA SOBRE SERVIÇOS BANCÁRIOS. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. CABIMENTO. RECURSO REPETITIVO (RESP 
1.111.234/PR). REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Consoante jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento do REsp 
1.111.234/PR, sob a sistemática dos recursos repetitivos, a lista de serviços anexa ao 
Decreto-Lei 406/1968; e à Lei Complementar 116/2003, para fins de incidência do ISS 
sobre serviços bancários, é taxativa. Admitindo-se, porém, uma leitura extensiva de 
cada item, para que se possa enquadrar os serviços correlatos nos previstos 
expressamente, de modo que prevaleça a efetiva natureza do serviço prestado, e não a 
denominação utilizada pela instituição financeira.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

ITAÚ UNIBANCO S.A contra a decisão que conheceu do agravo em recurso 
especial para negar provimento ao recurso especial, em razão da inexistência de 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015; e pela aplicação da Súmula 7/STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese:
 

[...] o v. acórdão, integrado pela decisão dos Embargos de Declaração, 
restou omisso quanto à questão crucial para o deslinde do feito, qual 
seja: a natureza jurídica das operações tributadas pelo Município 
Agravado pelo ISSQN que, pela própria natureza de atividade-meio, não 
podem ser consideradas como hipótese de incidência do ISSQN (fl. 
6.920).
 

Defende, ainda, que:
 

[...] é incontroverso no próprio v. acórdão do Tribunal local que ao 
Agravado foi imposto tributo em decorrência da realização de atividade-
meio, cuja ilegalidade em se atribuir hipótese de incidência a ensejar a 
cobrança do ISSQN (e não estamos a falar sobre taxatividade ou não da 
lista de serviços da LC 116/03) é perfeitamente constatada no v. 
acórdão (fl. 6.922).
 

Por fim, a parte pugna pela submissão da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
 
 

 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 
Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, 
não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.
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Consta do acórdão recorrido que, "em situações análogas ao caso em 
apreço em que foi realizada cobrança de ISSQN sobre a operação de Adiantamento a 
Depositante, os tribunais pátrios amiúde reconhecem a possibilidade de seu 
enquadramento como serviço congênere aos previstos na Lista Anexa da LC 116/2003" 
(fl. 6.694). 
            A Corte de origem expressamente asseverou:

 
[...] o entendimento majoritariamente apresentado no âmbito dos 
tribunais pátrios é de que a operação de 'Adiantamento a Depositante' 
seria uma operação de crédito emergencial, se enquadrando como 
correlato aos serviços previstos no item 15.08 da Lista Anexa da Lei 
Complementar 116/2003. A tarifa do serviço bancário em apreço está 
prevista no rol elencado pela Resolução n° 3.919/10, do Banco Central 
do Brasil. Torna-se, portanto legítima a incidência do ISSQN sobre o 
serviço em apreço (fl. 6.698).

 

Conforme a jurisprudência:

[...] não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo 
se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do 
CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder 
a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 'sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida' [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016] (AgInt no AREsp 
n. 2.417.452/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023).

No mais, consoante a jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento 
do REsp 1.111.234/PR, sob a sistemática dos recursos repetitivos, a lista de serviços 
anexa ao Decreto-Lei 406/1968; e à Lei Complementar 116/2003, para fins de 
incidência do ISS sobre serviços bancários, é taxativa. Admitindo-se, porém, uma 
leitura extensiva de cada item, para que se possa enquadrar os serviços correlatos nos 
previstos expressamente, de modo que prevaleça a efetiva natureza do serviço 
prestado, e não a denominação utilizada pela instituição financeira. 
            Confira-se:

TRIBUTÁRIO - SERVIÇOS BANCÁRIOS - ISS - LISTA DE SERVIÇOS - 
TAXATIVIDADE - INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
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1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que é taxativa a 
Lista de Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para efeito de incidência 
de ISS, admitindo-se, aos já existentes apresentados com outra 
nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para serviços 
congêneres.

2. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-
C do CPC e da Resolução STJ 08/08 (REsp 1.111.234/PR, 
relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe de 8/10/2009).

Nesse contexto, de fato, considerando a fundamentação adotada na origem, 
o acórdão recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos 
concretos da causa, o que é vedado, no âmbito do recurso especial, pela Súmula 7 
desta Corte.

Com efeito, "o  exame da compatibilidade dos serviços previstos na Lista é 
da competência das instâncias ordinárias, não sendo possível rever o entendimento 
fixado pelo órgão de origem ante o óbice da Súmula 7/STJ" (AgRg no Ag 
1.239.458/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
14/6/2010).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. ISSQN. TARIFA BANCÁRIA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de repetição de indébito tributário em 
face do Município de Contagem, objetivando o pagamento dos valores 
indevidamente recolhidos pela autora no período de agosto de 2013 a 
setembro de 2014, a título de ISSQN sobre as receitas de Tarifa de 
Adiantamento a Depositantes. Na sentença o pedido foi julgado 
improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Verifica-se que a questão controvertida nos autos foi solucionada, 
pelo Tribunal de origem, com fundamento em leis locais. Logo, torna-se 
inviável, em recurso especial, o exame da matéria nele inserida, diante 
da incidência, por analogia, do enunciado n. 280 da Súmula do STF, 
que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.304.409/DF, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 
4/9/2020; AgInt no REsp 1.184.981/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 22/6/2020, DJe 30/6/2020; EDcl no AgInt 
no AREsp 1.506.044/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 9/9/2020.

III - Ademais, não é cabível o recurso especial porque interposto contra 
acórdão com fundamento em norma infralegal, ainda que se alegue 
violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei federal. 
Nesse sentido: "Apesar de a recorrente ter indicado violação de 
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dispositivos infraconstitucionais, a argumentação do decisum está 
embasada na análise e interpretação da Resolução 414/2010 da 
ANEEL, norma de caráter infralegal cuja violação não pode ser aferida 
por meio de recurso especial". (AgInt no AREsp n. 1.621.833/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 16/06/2021). 
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: REsp n. 1.517.837/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
10/05/2021; AgInt no REsp n. 1.859.807/RJ, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/06/2020; AgInt no AREsp n. 
1.673.561/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
25/03/2021; AgInt no AREsp n. 1.701.020/DF, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 27/11/2020.

IV - Além disso, esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto 
de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da 
matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 
recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à 
matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial".

VI - Quanto à alínea "c", na espécie, verifica-se que a tese recursal que 
serve de base para o dissídio jurisprudencial não foi examinada pela 
Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente. Nesse 
sentido: "A ausência de debate, no acórdão recorrido, acerca da tese 
recursal, também inviabiliza o conhecimento do recurso especial pela 
divergência jurisprudencial, pois, sem discussão prévia pela instância 
pretérita, fica inviabilizada a demonstração de que houve adoção de 
interpretação diversa". (AgRg no AREsp n. 1.800.432/DF, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 25/03/2021.)

VII - Ademais, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver 
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto 
a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea "a", que, por sua 
vez, foi obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ. Nesse 
sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta 
identidade fática entre os paradigmas apresentados e o acórdão 
recorrido". (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe de 22/5/2019.)

VIII - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 2.310.465/MG, 
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relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 23/8/2023 - grifo nosso).

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. RUBRICAS 
CONSTANTES DO AUTO DE INFRAÇÃO. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n. 
1.111.234/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou o 
entendimento de que, embora taxativa a Lista de Serviços anexa ao 
Decreto-Lei n. 406/1968, para efeito de incidência de ISS, admite-se o 
emprego da interpretação extensiva para serviços congêneres, 
independentemente da nomenclatura adotada.

2. No caso, o acórdão recorrido consignou, com suporte nos 
documentos colecionado aos autos, que os serviços contemplados 
pelo auto de infração, por consubstanciarem prestações de 
serviços enquadráveis na Lista de Serviços instituída na Lei 
Complementar n. 116/2003, estariam sujeitos à incidência do ISS, 
permanecendo hígida a cobrança efetivada pelo Município de 
Curitiba.

3. Eventual alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, quanto ao correto enquadramento das atividades 
desenvolvidas pelo contribuinte para incidência ou não de ISS, 
demandaria novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula n. 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp n. 
1.956.601/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 7/12/2021, DJe de 1/2/2022 - grifo nosso).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DL 406/1968. ISSQN. 
RUBRICAS ESPECÍFICAS. ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE 
SERVIÇOS BANCÁRIOS, PARA FINS DE INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
ALÍNEA "C" PREJUDICADA.

1 O acórdão recorrido consignou: "No caso dos autos, como já 
mencionado, o inconformismo do apelante recai sobre os seguintes 
serviços tributados pelo Município de Maringá: 'Tarifas Interbancárias', 
'Operações Ativas', 'Adiantamento a Depositantes', 'Fornecimento de 
Cartões Magnéticos e Emissão de Cheques', 'Tributos Municipais', 'Taxa 
de Manutenção' e 'Rendas de Custódia'. Segundo o recorrente, os 
valores recebidos a título de 'Tarifas Interbancárias' são apenas 
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ressarcimentos de custos incorridos pelo processamento da 
compensação interbancária. Sustenta que o 'Fornecimento de Cartão 
Magnético' e a 'Emissão de Cheques' não podem ser considerados 
serviços, porque são instrumentos para o cliente dispor de valores 
depositados em suas contas. Diz que as tarifas de 'Operações Ativas' 
são cobradas sempre que é necessário averiguar as condições 
daqueles que contratam com o banco, abrangendo aqueles que 
celebram contratos de mútuo, financiamento, descontos de títulos. 
leasing, etc. No que respeita à rubrica de 'Adiantamento a Depositante', 
afirma que se trata de operação de crédito emergencial e não de 
prestação de serviço, pois, no seu entender, o adiantamento de recurso 
a clientes ocorre sem prévia contratação de limite de crédito. Argumenta 
que a 'Taxa de Manutenção' foi incluída na lista de serviços pela Lei 
Complementar Federal n° 116/2003 e, segundo diz, não poderia ser 
tributada no período anterior a 2004. Das 'Rendas de Custódia' defende 
que a custódia de títulos está expressamente excepcionada na Lista de 
Serviços anexa à Lei Complementar Federal n° 56/87 no item 56 e que 
a pretensão municipal de enquadrar a custódia na lista federal como 
administração de bens ou aluguel de cofres não corresponde à correta 
natureza do instituto. Esclarece que a conta 'Tributos Municipais' é 
destinada a contabilizar as tarifas cobradas pelo apelante em razão do 
recebimento de tributos municipais e supostamente ao proceder o 
pagamento pelos serviços prestados, já reteve o ISS devido pagando 
somente o valor líquido. No entanto, verifica-se que tais atividades 
guardam relação com os serviços descritos no item 15 da lista anexa à 
Lei Complementar Federal n° 116/2003, mesmo com as descrições 
realizadas do apelante, como se vê, verbis: (...) Igualmente não merece 
prosperar as alegações do apelante quando à rubrica 'Tributo 
Municipal', uma vez que ela trata de serviço cobrado pela instituição 
financeira para o repasse dos tributos municipais de terceiros, sofrendo, 
assim, a incidência do ISS. Importante destacar que o apelante não fez 
prova em contrário. Em relação a 'Taxa de Manutenção', com o advento 
da Lei Complementar Federal n° 116/2003, não se olvida que houve a 
previsão expressa de que se trata de contraprestação tributável. No 
entanto, tal previsão corroborou com a interpretação ampla e analógica 
que a jurisprudência consagrou a respeito da Lista Anexa da Lei 
Complementar Federal n° 56/1987.

Logo, razão não assiste ao recorrente. Ademais, a cobrança de ISSQN 
sobre as rubricas acima mencionadas já foi objeto de decisão desta 
Corte: (...) Deste modo, é descabida a pretensão de reforma da 
sentença, para efeito de rechaçar a execução fiscal, porque válido o 
lançamento e a cobrança do tributo" (fls. 290-302,e-STJ).

2. A orientação firmada no Recurso Especial 1.111.234/PR, julgado pelo 
rito do art. 543-C do CPC, Rel. Min. Eliana Calmon, é de que "a 
jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que é taxativa a Lista 
de Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para efeito de incidência de 
ISS, admitindo-se, aos já existentes apresentados com outra 
nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para serviços 
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congêneres."

3. A Corte de origem decidiu de acordo com o entendimento do STJ 
proferido no Recurso Especial Repetitivo 1.111.234/PR, da relatoria da 
Ministra Eliana Calmon, consoante o que é possível a interpretação 
extensiva dos serviços legitimadores da incidência do ISS.

4. A jurisprudência do STJ define que o exame da compatibilidade 
dos serviços previstos na Lista é da competência das instâncias 
ordinárias. Sendo assim, rever o entendimento do Tribunal de 
origem acerca da incidência do ISS na espécie requer revolvimento 
do conjunto fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita 
do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.

6. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 1.611.422/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/9/2020, DJe 
de 5/10/2020 - grifo nosso).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. 
RUBRICAS CONSTANTES DO AUTO DE INFRAÇÃO. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que 'aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado 
Administrativo n. 2, sessão de 09/03/2016).

2. A Primeira Seção desta Corte Superior, quando do julgamento do 
REsp 1.111.234/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
firmou o entendimento de que, embora taxativa a Lista de Serviços 
anexa ao Decreto-Lei n. 406/1968, para efeito de incidência de ISS, 
admite-se o emprego da interpretação extensiva para serviços 
congêneres, independentemente da nomenclatura adotada.

3. Nos termos da Súmula 424 do STJ, 'é legítima a incidência de ISS 
sobre os serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL 406/1968 
e à LC 56/1987'.

4. Hipótese em que o acórdão recorrido, adotando essa mesma 
diretriz jurisprudencial, com base em prova pericial, decidiu que as 
rubricas consideradas pelo auto de infração representam receitas 
de prestação de serviços bancários sujeitos ao ISS, de modo que a 
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revisão dessa conclusão pressupõe o reexame de matéria fático-
probatória, o que é inviável no âmbito do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.

5. Mostra-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial (alínea 'c' do permissivo constitucional) 
quando o recorrente não demonstra o alegado dissídio, não bastando, 
para tanto, a transcrição das ementas dos julgados em comparação.

6. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.597.304/RJ, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 17/9/2020 - 
grifo nosso).

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 
 

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : TATIANA CARVALHO SEDA - SP148415

MARIA EUGÊNIA COTRIM BRONHARA RUIZ - SP440491
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FORTALEZA
PROCURADORES : JURACI MOURÃO LOPES FILHO - CE014088

RAIMUNDO GOMES DE ALMEIDA NETO - CE029509

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : MARIA EUGÊNIA COTRIM BRONHARA RUIZ - SP440491

TATIANA CARVALHO SEDA - SP148415
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AGRAVADO : MUNICIPIO DE FORTALEZA
PROCURADORES : JURACI MOURÃO LOPES FILHO - CE014088

RAIMUNDO GOMES DE ALMEIDA NETO - CE029509

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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